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Con•ideramos, como posição de pr i nc l p i o , que serviçot1 de """~de de 
qua I idade adequada e em s ua concepção mai s a1np la de prevenção, 
diagnÓetico, trata~ento e rec uperasão, devem atin9ir a t odas a s 
cantadas da popula1rao, No CBso d e Sao Pa ulo , e s t amo>) ainda longe 
de a lcançar essa meta , a pe sar de que as instal aç;es do setor de 
s a ;.de e o n~mero de m;d icos di s ponfve i s poderi a m per mit ir um a t e~ 
dimento mu ito superior a o atual, em qual idade e ampli t ude . 

Ent~e os grandes obst~culo~ para o un i v e rsal iza)ã o do atend i me nto , 
e!ta a e I evada centra I i zasao dos ser v i.ç os d e saude no Br as i I nae 
•aos do ! NA'MPS, i net i tu i çao q ue contro I a ho je a 111a i or parte dos r ~ 
cursos publicos dest inados ao setor, desempenhando um papel hegemo 
nico na detel'ndnação dB polit icl!I de ,sa(.de. O IN-6.MPS, na p r~t i ca, d; 
prioridade; aseist;ncia hospi t aler em detriment o das açÕee pri111~~ -
rias que poderiam ser desenvolvidas por u ma rede de s erviços bas i-
coe de sa~de. Al;m disso, favorece·esquemas de centra l ização que 
impedem o desenvolvimento das inst i tui ç Ões de sa~de estadua i e e 
municipais, coíbem a iniciativa e a par t ic ipação da c omun idade e 
estimulem o gigant~smo burocr;tico das adm i nistrações centrais. t 
excludente e autorit~rio, po is administ r e recursoe d o e sal;rioe 
dos t ·rabalhadores, mae os impede de ter qualquer forma de partici-
pação nas suas decieÕes, al;m de promove~ a crescente transfer;n -
eia de recursos do setor pÚblico pare o setor privado lucrativo. 

Em São Paulo, o INAMPS tem o orçamento ci nco v ezeB maior que o da 
Secretaria da Sa~de. Opera com grande ociosidade am suas instala -
ç~es 111ae recusa-se e estabelecer conv;nios Bmp los com e Secretar ie 
da SaÚda, dificul!ando,_ass im, a implanta) ã o d e uma rede b~si ca 
de serviços de saude, bem como a utilizaç ao mais adequadB d o e 
Centroj de Sa~de estaduais hoje existentes, cuja capacidade de 
atendimento; população est;; sub-aprove i t a da em cerca de c i nquenta 
por cento. 

Em cump l icidade com a açao do INAMPS, o atual Governo de s ;o Pau-
lo, mediante a proibição de contratação de pessoal e de sever as 
restriçÕee orçament;rias, tem sub-remunerado os m;dicos e 1ema is 
serviços dá saÚde e permitido a deterioraçeo dos hospitais p ubli -
coa (como o Hospital das Clinicas e o Hospital do Servidor).e dos 
CP-ntros de Sa~de. A isto se sobrepÕe a pro liferaçã~ de conveni o s 
do Estado para a contratação de servi c;os na rede ,~ed i c a pr i va1a 
bent como a descoordenação entre as proprias entidades est aduais e 
municipais do setor de saµde de São Paulo 
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Levando em conta o diagn~stico anterior e a elevada prioridade 
dos serviços "de saCde do ponto de vista da coletividade, aa 
l i nhas b~sicas de ação nesse setor serão as seguintes: 

1. A polftica estadual na área de sa~de deverá ser parte de um 
programa de governo que promova uma efetiva e permane nte 
ação no sentido de erradicar a pobreza absoluta e atenuar as 
desigualdades econ;micas e s ociai s , problemas que estão na 
raiz da maior parte das doenças que afetam a população. 

2. A no~a P?lftica de s~Cde implicará e, reforço 9uantitativo e 
qual 1tat 1vo da atuaçao do Estado na area - de Saudc, tanto a 
nfvel ambulatorial como hospita l a~. 

3 . Dentro de auas atribuições e prerrogativas, o Governo Demo -
crático de São Paulo envidará esforços para que se elimine 
a excess iva centralização da polftica de saúde em mãos do 
INAMPS, em favor de maiores atribuiçÕes e autonomia dos esta· 
dos e municÍpios. -

4. Ao mesmo tempo, a Secretaria da SaÚde deverá ser melhor ins-
trumentada legal e orçamentariamente para ser, de f ato e de 
dir~ito, o organismo e executor da polftica de saCde do Esta 
do, conj~gando e organizando esforços dos ;rgãos ligados ; 
saCde, principalmente o INANPS, Ministério da SaCde, Hospi -
tais PCblicos, entidades filantr~picas e beneficentes e 
setor privado, 

5 . A ação no setor da Sa(ide deverá ser desenvolvida sob um sis-
tema de planejamento integrado, que inclua e articule os di-
ferentes sub-setores que o compÕem a nivel estadual. Tal 
planejamento definirá, para todo o Esta lo, um eixo programa-
tico, consolidado a 0artir das diferentes realidades locais, 
ordenado segundo critérios de prioridades e delimitando a 
parti cipação das diferentes instituiçÕe s. 

6. O fundo Estadual de SaCde (Fundes) criado em 1978 , sera reg.!:!. 
lamentado e dinamizado, como instrumento de captação de re -
cursos de várias f~ntes e de r aciona lização d e sua aplicação . 
Terá uma estrutura descentralizada (nas sedes das regiÕes ª2 
ministrat ivas, por exemplo) e contará com a participação efe 
tiva, em sua gestão , dos municipios, da comunidade e do; 
profi ssionais do setor da saÚde . 

7. lm~lantaremose desenvolveremos a Rede de Serviços Básicos de 
Saude destinada a promover, previnir, d iagnosticar, tratar e 
reabilitar, com cobertura universal, sem fazer distinção entre 
clientela previdenciária e não-previdenciária. Tal rede est~ 
rá sob coordenação direta do setor pÚblico, representará a 
porta de entrada para o Sistema de SaÚde e deverá englobar, 
além das instituiçÕes pCblicas-federais, estaduais e munici-
pais-as associaç~es de saCde de interesse social e sem fins 
lucrativos. Os serviços b~sicos ter;o elevada capacida1e de 
resolver, a nivel local, os principais problemas de sau~e da 
população, Em ,poio; integridade do !tendimento,,deverao in, . 
córporar, tambem, todos os serviços pub li cos de n1ve l secundar 10 e 
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8. A operação da rede de unidades bdsicas deverd ficar, sempre 
que houver condiçÕes, sob a re~ponsab il~dade das p r e fui turas 
municipais. Ã Secretaria da Saude cabera o apoio f i na ne e i 1•0 e 
a coordenação dos planos locais, tendo em vi s ta a programação 
conjunta para todo o Estado, 

9. Serão formalizados canais efetivos de o rganizaçao e participa 
ção da população em todos oa niveis de decisão, e xecução ; 
contro le das açÕes de sa~de . A esse r espeito caberia meneio -
nar, como exemplo, o estimulo; formação de Conselhos Comuni-
tários de Sa~de, que atuar;o ao nfvel das Unidades de Saude 
be~ com;-d~selhos Popu lares de Sa~de, por d i strito e re: 
giao, com seus diri gentes escolhidos livremente pela populaçao. 

10. Ser~ considerada priorit~ria a definição d e uma politica de 
recursos humanos pera o setor de sa~de que permita valorizar, 
efetivamente, por meio de salerioa condizent es e perspect ivas 
de evolução funcional , as profissões que compÕem as eq\Íipea 
de sa~de, de nivel universit;rio, t.;cnico, auxiliar ou admi -
nistrativo. 

li . 

12. 

Apenas para exemplificar, lninbremos, no caso dos m.;dicos do 
setor e~tadual de sa~de, a necessidade de: (a) melhorar seus 
sal~rios, hoje inferiores aos dos m.;d icos dependentes do Muni 
cip i o ou do Governo Federal; (b) propiciar-lhes estfmulos 
sob a forma de cond i çÕes condignas de pesquisa e aperfe içoa -
mento profissional; (c) no caso dos hospitais univers itdrios, 
promover a criação da carreira de m.;d ico, com possib ilidades 
de trabalho em tempo integral; (d) procurar formas de redúzir 
-lhes a diversidade de locais de trabalho em organismos p~ --
blicos, sem prejuizo de suas fontes de remuneração, o que 
permit iria melhorar suas condicÕes de trabalho e control ar 
mais efetivamente o cumpriment~ da sua carva hor;ri~, aumen-
tando a capacidade efetiva de atendimento a populaçao. 

Ainda no que se refere aos recursos humanos, deverão • er es-
tabelec idos programas de treinamento e especiali zação, tendo 
em vista aprimorar a qualidade dos serviços dos prof i ~s ionais 
da sa~de e obter sua participação na solução dos problemas 
do setor. 

O planejamento integrado, a adequada politica de recursos hu 
manos, maiores recursos materiais e a organização da Red; 
de Serv iços B;sicos de Sa~de, permiti r;o recuper ar os hospi-
tais p~blicos, fator indispens;vel; pol Ítica estadual de 
sa~de . Por outro lado, as instituiçÕes sem f ins lucrativos, 
como. Santas Casas e Hospitais beneficentes, a l .;m de serem 
articu ladas com a rede oficial, receberão apoio t .;cnico-admi 
nistrativo da Secretar i a da Sa~de do Estado para sua modernl 
zação e para a redefinição da part icipação da comunidade na 
sua adm inistração. 
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As escolas e faculdades ligadas~ saCde deverão ~a rt icipar da 
, rede p~blica de servi~os, desenvolvendo a formaçao dos seus 
alunos nos diversos níveis de ossist;ncia, integrando os hos-
pitais de ensino na rede e propondo soluções inovadora s para 
ós problemas encontrados. Tamb;m deverão ter ativa participa-
ção ~o esclarecimento da população sobre as normas de higiene 
e saude familiar, utilizando-se do rede de ensino de prime iro 
e segundo grous. Do mesmo modo, será esti mul oda a pesquisa e 
o estudo sobre as doenças que mais afl i gem a pop~lação caren-
te de nosso Estado. E a pr~rpia rede básica será capacitada 
para detectar e controlar as car;ncias nutricionais da popu -
lação. 

Os hospitais universitários estaduais serao encarados como 
e I amentos fundomenta is no ensino, tre'i namento e atua I i zação 
de todos os Recursos Humanos p~blicos da área de Sa~de e 
vinculados; rede de assist;ncia, nivel terciÁrio. Para esse 
fim, serão reorganizadas sua~ estruturas com vistas a adequá-
las; democratização administrativa, participação dos funcio-
nários e usuários nos ~rgãos de decisão superior. 

Ao nÍvel dos Centros de Sa~de, sera proporcionado as mulheres 
um atendimento que vá al~m dos perÍodos pre:natal e p~s-parto, 
incluindo o esclarecimento sobre planejamento familiar e o 
atendime~to a problemas especificos de saCde feminina. 

De forma mais ampla e mediante assist;ncio direta , publicações 
e recursos audio-visuais, promover-se-á uma sistemática e 
contfnua educação da população e dos agentes de saCde, visan 
do a democratização do conhecimento m;dico-san itÁrio e o estT 
mulo; incorporação da medicina popular is práticas cient Ífi: 
cas de sa~de. 

No que diz respeito a o sistema rle assist;ncia em sa~de mental 
procurar-se-á inverter a t end;ncia desintegração dos serv i-
ços que compÕ 'm esse s istema, hoje com ;nfase excessiva na 
hospitalização, movida por interesses de luc ro e sob um reg i-
me de baixa qualidade de atendimento, Nesse s e ntido: (a) será 

incentivada a terap;ut ica multiprofissionalizada no tratamento 
das doenças mentais; (b) serão realizados novos investimen -
tos e adotadas outras medi das que per,n i tam reestruturar os 
niveis secundário e terciário bem como e, principalmente, for 
malizar a assist;ncia primária em saCde menta l. -

Na área da saCde oral, será dada prioridade i odontologia pre 
ventiva, ao inv;s da curativa, e nfatizando-se a: (a) fluore: 
tação das Águas de consumo p~blico; (b) aplicação direta 
de fl~or nas regiÕes onde tal fluoretação inexiste; (c) in -
centivo ao diagn~stico e tratamento adontol~gico precoce 
(d) atendimento prioritário is crianças, adolescentes e 
mulheres gr:ividas; (e) educação sanitária nas escolas. 
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19, No que se refere a medicamentos, o Governo do Esta do fortale 
cer~ a ind~stria genuinamente nacional e os ;rgãos of iciai; 
(Fundação Rem;dio Popular e Instituto Butantã) e ince ntivar~ 
o desenvolvimento de uma tecnologia nacional na produção de 
insumos farmac;uticos b;sicos, Evitando campanhas demag;gi -
case ineficientes, implantar; sistemas permanentes e efeti-
vos de fiscalização da proeaganda, produção e distribuição 
de rem;dios, adequando-os as exig;ncias de sa~de da popula -
çâo, Do mesmo modo, serão fortalecidos os mecanismos de 
fiscalização da qualidade dos alimentos comercializados no 
Estado e as pesquisas relativas; contaminação quimice e 
bact;riol;gica dos alimentos. 

20, Se~de do Trabalhador - entre as unidades da Sa~de e fundame~ 
tal a inclusão de prevenção dos acidentes de trabalho ê doen 
ças profissionais e que dever~ ser implantada; nfvel da re: 
de b~sica pr i orizando as pequenas e m;dias empresas visando 
a proteção do trabalhador urbano e rural. 

21, Ativar a Secretaria do Trabalho, visando uma fiscalização 
efetiva e constante das condi ç ;es ,~ segur~nça e medicina do 
trabalho, nas empresas urbanas e rurais, Para tanto, a Secr~ 
taria seri aparelhada para assumir com e fici;ncie e presteza 
as tarefas fiscalizadoras que lhe cabem por conv;nio o exis-
tente c~m o Minist;rio do Trabalho. 

22. Organização ao nivel das autarquias p~blicas estaduais de 
programas de segurança e medicina do Trabalho, visando ofe -
recer a devida proteção ao trabalho do funcionalismo p~blico. 


